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Introdução 
O objetivo deste texto é realizar uma reflexão sobre os alcances e os limites da 
Antropologia Forense em conflitos que resultam em violações de Direitos Humanos, 
em especial o caso ocorrido em Ruanda, no ano de 1994. Trata-se do genocídio que 
durou 100 dias cometido pela maioria étnica Hutu contra a minoria Tutsi. Em pouco 
mais de três meses, cerca de 800 mil pessoas foram assassinadas, enquanto a ONU 
titubeava em relação ao envio de tropas para intervenção. A reflexão que será feita 
tomará como base artigos que tratam do tema, um filme e um documentário e, 
principalmente, a tese defendida por Jean M. Morgan em 17 de outubro de 2011, no 
Departamento de Antropologia da Universidade do Estado da Flórida, para obtenção 
do título de mestre em Ciências, intitulada “Proving genocide: the role of Forensic 
Anthropology in developing evidence to convict those responsible for genocide”. 
Assim, este texto será estruturado da seguinte maneira: em primeiro lugar, uma 
breve contextualização do conflito, mostrando os antecedentes e as ações que se 
deram durante os 100 dias de terror em Ruanda. Na sequência, será abordado de que 
maneira os acontecimentos que ali se deram foram divulgados para o mundo, por 
meio de um filme de grande sucesso – “Hotel Ruanda” – e de um documentário – 
“When good men do nothing”. Em terceiro lugar, será necessário entender o que é 
genocídio e qual é o papel da Antropologia Forense em contextos semelhantes, 
através do trabalho de Jean Morgan. Por fim, algumas considerações serão tecidas 
em relação às limitações da Antropologia Forense e à necessidade do auxílio de 
outras disciplinas em casos complexos que envolvem violações, dor, luto e busca por 
justiça. 
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Desenvolvimento 
Depois de um século de dominação e tensão, 100 dias de horror 
Ruanda é um país localizado no leste da África, independente da Bélgica desde 
1962. Colônia da Alemanha desde 1899, Ruanda passou a ser dominada pela Liga 
das Nações em 1919, sob administração belga. Antes de ser possessão de países 
europeus, Ruanda era governada por reis Tutsis, situação que foi aproveitada pelos 
colonizadores. Os Tutsis eram minoria em uma população composta por outros dois 
grupos: os Hutus (a grande maioria) e os Twa. No fim da década de 50, com a 
aproximação do final da colonização, o movimento político Hutu passou a ganhar 
força, o que levou ao assassinato de centenas de Tutsis e exílio de milhares, em 1959. 
Após a independência, os Tutsis que estavam fora do país passaram a se articular e 
realizaram ataques a Hutus e ao governo, que já pertencia a este grupo étnico. Os 
ataques levaram a retaliações, as quais causaram ainda mais mortes Tutsis e novas 
levas de fugas de refugiados1. O website do governo de Ruanda afirma em sua página 
sobre a história do país que o governo da primeira e da segunda repúblicas 
institucionalizou a discriminação contra os Tutsis, realizando massacres de tempos 
em tempos. 
A tensão continuou fazendo vítimas e exilando pessoas por décadas até que, 
em 1988, foi fundada a Frente Patriótica Ruandesa (RPF), em Uganda, formada por 
Tutsis exilados que queriam o retorno ao país natal, além de almejarem realizar uma 
reforma no governo, de modo que este fosse dividido entre as etnias. A Frente era 
anteriormente conhecida por Aliança Ruandesa pela Unidade Nacional (RANU), que 
teve início em 1979. Em 01 de outubro de 1990, foi lançado um grande ataque da RPF 
a partir de Uganda. A situação interna ficou ainda mais tensa, com os Tutsis que 
viviam em Ruanda e os Hutus pertencentes a partidos de oposição ao governo sendo 
vistos como traidores. 
Em agosto de 1993, foi assinado um acordo de paz em Arusha, na Tanzânia, 
que parecia ter acalmado os ânimos em Ruanda, após quatro anos de guerra civil. 
                                                          
1 REPUBLIC OF RWANDA. History. Disponível em: <http://www.gov.rw/home/history/>. Acesso em 
09 de jan. 2019. UNITED NATIONS. Outreach Programme on the Rwanda Genocide and the 
United Nations. Disponível em: 
<http://www.un.org/en/preventgenocide/rwanda/education/rwandagenocide.shtml. > Acesso em: 09 de 
jan. 2019. 
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Três meses depois, o Conselho de Segurança da Organização das Nações Unidas 
(ONU) estabeleceu a Missão de Assistência das Nações Unidas para Ruanda 
(UNAMIR), com o intuito de manter a paz e de prestar assistência humanitária (UN-
RWANDA GENOCIDE, ?; REPUBLIC OF RWANDA, 2017). 
Morgan (2011) afirma que, antes do domínio europeu, Tutsis e Hutus não 
carregavam diferenças étnicas, mas sim de linhagem. Os dois países colonizadores 
se aproveitaram da estrutura de poder em que a nobreza Tutsi governava, uma vez 
que este grupo teria características mais europeias, como cor de pele mais clara e 
estatura maior. Assim, europeus acreditavam serem os Tutsis mais inteligentes e mais 
aptos para governar. A definição das três etnias, portanto, foi feita pelos belgas que, 
inclusive, obrigaram a população a portarem cartões contendo o nome do grupo a que 
pertencia. O fim da supremacia Tutsi veio com eleições feitas em 1956 (ainda sob 
domínio belga), das quais participaram todos, com vitória de um governo Hutu, grupo 
majoritário, como já mencionado. 
O genocídio teve início no dia 06 de abril de 1994, com a queda do avião que 
levava os presidentes de Ruanda (Hutu) e de Burundi, causada por um míssel. Ambos 
morreram. A partir disso, integrantes do exército e das milícias Hutus passaram a 
identificar e assassinar Tutsis. No dia seguinte, a “Radio Télévision Libre des Mille 
Collines” (RTML) atribuiu a morte do presidente à RPF e à UNAMIR e passou a incitar 
a população Hutu a matar os Tutsis, chamados por eles de “baratas”. Políticos Hutus 
moderados também foram mortos, assim como a primeira ministra Agathe 
Uwilingiyimana e os dez soldados belgas da UNAMIR que a protegiam. A Bélgica e 
alguns outros países retiraram seu contingente de Ruanda, o que resultou na 
manutenção de cerca de 10% da UNAMIR no país (UN-RWANDA GENOCIDE, ?). As 
milícias Hutus, como as Interahamwe e Impuzamugambi, realizavam matanças em 
conjunto com o exército ruandês. Além das armas de fogo, granadas e facões foram 
bastante utilizados. A população Tutsi que, no início, buscava abrigo em igrejas, 
hospitais e prédios públicos, muitas vezes orientada pelos próprios membros do 
governo, acabou exterminada pelos mesmos nestes locais. Crianças foram 
assassinadas e mulheres estupradas, antes de também serem mortas (MORGAN, 
2011).  O genocídio teve fim em 04 de julho de 1994, quando a RPF conseguiu tomar 
militarmente o território. 
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Em 1994, antes do genocídio, a população de Ruanda era estimada em 7 
milhões, sendo que 85% eram Hutus, 14% eram Tutsis e 1% era Twa. 800 mil Tutsis 
teriam morrido, enquanto que 3 milhões de pessoas buscaram refúgio em outros 
países (UZABAKIHIRO, 2015). Os números variam. Por outro lado, Verpoorten, em 
artigo de 2005, constata que as estimativas de assassinatos feitas durante o genocídio 
e logo após o seu fim não têm acurácia. Sua pesquisa foi baseada em análises 
demográficas e concluiu que entre 600 mil e 800 mil Tutsis foram mortos e que de 
25% a 30% das pessoas pertencentes a esse grupo sobreviveram. Estima-se que 
entre 10 mil e 100 mil Hutus foram mortos quando da chegada da RPF (BARRIA e 
ROPER, 2005). 
Quatro meses após o final do genocídio, em novembro de 1994, foi criado pelas 
Nações Unidas o Tribunal Penal Internacional para Ruanda (ICTR), que teve Arusha, 
na Tanzânia, como sede, e que contou com o auxílio de vários pesquisadores 
forenses. Em 1998, o ruandês Jean-Paul Akayesu obteve a primeira condenação por 
genocídio de acordo com a Convenção de 1948. Akayesu foi acusado pelo estupro 
sistemático de mulheres, enquadrado como ato de causar sérios danos corporais ou 
mentais aos membros do grupo. 93 pessoas foram indiciadas pelo Tribunal, sendo 
que 62 foram sentenciadas. O último julgamento ocorreu em dezembro de 20122. 
 
Do cinema para o mundo 
Não é o objetivo deste texto realizar uma análise sobre que imagem os vários 
filmes e documentários produzidos sobre o genocídio passam ao mundo. Seriam eles 
fidedignos aos fatos ocorridos? Qual é a agenda de cada um deles? O trabalho seria 
hercúleo e não caberia na proposta deste breve texto. O que pode ser feito é entender 
como o conceito de genocídio foi mostrado em “Hotel Ruanda” e no documentário 
“When good men do nothing”, conceito este que foi chave para se entender o que 
houve em Ruanda e o porquê da demora de envio de ajuda para parar os massacres. 
Ademais, foi o conceito fundamental para a condenação dos perpetradores. 
                                                          
2 UNITED NATIONS. International Residual Mechanism for Criminal Tribunals. Legacy website of 
the International Criminal Tribunal for Rwanda. Disponível em: <http://unictr.irmct.org/en/tribunal>. 
Acesso em: 09 de jan. 2019. 
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“Hotel Ruanda” conta a história verídica de Paul Rusesabagina, o gerente do 
Hotel des Mille Collines, estabelecimento de alta classe pertencente a uma empresa 
belga. Paul, Hutu, é casado com Tatiana, Tutsi. O filme começa mostrando o clima de 
tensão existente em Kigali, capital de Ruanda, a partir do comportamento das milícias 
Hutus, muito incentivadas à violência pela estação de rádio RTML. Um de seus lemas 
é “Fique alerta! Vigie seus vizinhos!”. Logo no início, Paul vai até o depósito de um 
comerciante comprar mantimentos de luxo para o hotel e se depara com armamentos 
sendo armazenados de forma clandestina. O motorista de Paul é Tutsi e se sente 
apavorado quando integrantes da milícia, na rua, durante uma passeata, desconfiam 
de sua etnia. Paul o aconselha a dizer ser Hutu, o que é aceito pelos milicianos, uma 
vez que a diferença entre os grupos não é visível. 
O filme mostra desde seu início as estratégias que Paul usa para sobreviver. O 
suborno com itens de luxo ao comandante do exército, General Bizimungu, a boa 
relação com o Coronel Oliver, da UNAMIR (baseado em Roméo Dallaire, comandante 
canadense da UNAMIR3) e o trabalho impecável no hotel, o que o deixa bastante bem 
visto com seus chefes belgas. Essas estratégias se mostram cruciais no desenrolar 
da história, uma vez que asseguraram a sobrevivência de Paul, de sua família e das 
1268 pessoas que ele abrigou. 
Paul, que demora a perceber a gravidade da situação, passa a usar o fato de ser 
Hutu e o status do hotel na cidade para abrigar refugiados Tutsis e Hutus moderados, 
que são tratados como hóspedes, a fim de se manter as aparências, enquanto tenta 
ganhar tempo para a chegada de tropas da ONU. Enquanto o genocídio acontece, 
Paul assiste impotente à vinda de tropas internacionais apenas para resgatar 
estrangeiros e se depara com a matança nas estradas, que estão cheias de 
cadáveres. Além disso, tem de lidar com a desconfiança dos chefes das milícias e 
com a impaciência do General Bizimungu que, sem ter mais o que tirar de Paul, 
abandona-o à própria sorte. 
No final, a família de Paul e outras famílias conseguem refúgio em países 
estrangeiros – não sem vários percalços – sendo levados a campos de refugiados 
                                                          
3 Roméo escreveu um livro de memórias intitulado “Shake Hands with the Devil: The Failure of 
Humanity in Rwanda”, em 2003, em que conta sua experiência em meio ao genocídio. 
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enquanto atravessam a linha de fogo entre as milícias e a RPF e se deparam com um 
país completamente destruído. 
Há dois momentos dignos de destaque e que dialogam com a reflexão que se 
pretende fazer nesse texto. O primeiro deles é a conversa entre Paul e seu motorista 
Tutsi logo no início do filme. Paul cheira um charuto cubano e fala que aquilo era muito 
mais do que um bom e caro charuto. Aquilo significava estilo. Estilo era a palavra 
chave para o hotel e a eficiência de seu gerente baseava-se em grande parte na 
manutenção do luxo para os hóspedes e para as pessoas importantes locais que ali 
frequentavam. No auge do genocídio, quando Paul percebe que a matança era 
ignorada internacionalmente e que isso não se dava por falta de informação, mas por 
falta de interesse por parte das nações ricas, ele entende que aquele era um mundo 
que não o aceitava de fato. Ao desabafar para sua esposa, no momento em que as 
tropas chegam apenas para retirar os estrangeiros do país, Paul afirma que acreditou 
que era um deles, mas que no fundo era um homem que não tinha história nem 
memória. Todo o estilo, a classe e o luxo compunham uma máscara que ele vestiu e 
que não servia mais quando ele mais precisou. 
Outro momento fundamental e até bastante didático do filme é quando jornalistas 
europeus conversam no bar do hotel sobre as etnias de Ruanda. O cinegrafista 
pergunta para um jornalista ruandês, Benedict, qual era a verdadeira diferença entre 
os Tutsis e os Hutus e seu interlocutor explica que essa diferença foi criada pelos 
belgas e que se tratava de características físicas mais “europeias” que os Tutsis 
tinham, como narizes mais finos e pele mais clara. A personagem completa dizendo 
que os belgas mediam as narinas dos ruandeses e escolheram os Tutsis para 
governar o país. Quando se foram, deixaram o poder para os Hutus, que queriam 
vingança. Paul confirma as informações do jornalista e responde que é Hutu, quando 
questionado pelo cinegrafista. Na sequência, o cinegrafista pergunta para duas jovens 
ruandesas que estavam próximas a eles e uma delas responde ser Tutsi, enquanto a 
outra diz ser Hutu. O cinegrafista se espanta e fala ao jornalista que elas poderiam ser 
gêmeas. 
Hotel Ruanda foi indicado para vários prêmios (Oscar de melhor ator para Don 
Cheadle, melhor atriz coadjuvante para Sophie Okonedo e melhor roteiro original, para 
Keir Pearson e Terry George) e ganhou alguns deles, como o Festival Internacional 
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de Berlim, de 2005, entre outros.4 É um dos filmes sobre o tema que mais teve alcance 
e que pôde expor para o mundo o que houve durante aqueles 100 dias: ódio, violência, 
indiferença e genocídio. 
O outro filme que vale mencionar é o documentário “When good men do nothing”, 
episódio de uma série da BBC News intitulada Panorama. De acordo com seu 
website5, o primeiro episódio foi ao ar em 1953 e o objetivo da série é mostrar 
situações de abuso de poder, com profundidade, autoridade e acessibilidade. O 
genocídio em Ruanda deu origem a vários episódios, sobre diversos aspectos. “When 
good men do nothing” foi ao ar em 07 de dezembro de 1998 e mostra especificamente 
a demora da ONU e dos países ocidentais em realizar uma intervenção no país e os 
motivos pelos quais isso ocorreu. 
O programa começa com uma aula do professor Michael Barnett em uma 
Universidade norte-americana, aula cujo tema é o genocídio ruandês. Ele trabalhava 
para o governo dos Estados Unidos durante a gestão Clinton, na missão norte-
americana na ONU em 1994 e foi um dos primeiros a saber o que acontecia em 
Ruanda. O documentário explora a visão de Michael em relação aos acontecimentos. 
Outra pessoa entrevistada é Thomas Buergental, sobrevivente de campos de 
concentração nazistas e participante do Comitê de Direitos Humanos da ONU, em 
1994. Thomas deixa claro no documentário que Ruanda é o exemplo mais claro de 
genocídio desde a Segunda Guerra Mundial. Contudo, não foi esse o entendimento 
da ONU na época e Michael se pergunta porque foi tão complacente com a situação 
em Ruanda.  
O programa revela que em janeiro de 1994 um comandante das milícias Hutus, 
arrependido, avisou a ONU em Nova Iorque sobre o plano de massacre. As ordens 
da ONU foram no sentido de que nada fosse feito por antecipação, embora se 
soubesse que armas estavam sendo estocadas. Iqbal Riza, que era chefe de staff da 
Secretaria Geral da ONU, quando entrevistado, admite que foi um erro não ter dado a 
devida importância à informação. Quando da morte dos dez soldados belgas, o 
governo da Bélgica passou a impelir as outras nações que tinham assento no 
                                                          
4 INTERNET MOVIE DATABASE. Hotel Rwanda. Disponível em: 
<https://www.imdb.com/title/tt0395169/awards>. Acesso em: 09 de jan. 219. 
5 BBC News. Panorama: Rwanda Programmes. Disponível em: 
<http://news.bbc.co.uk/2/hi/programmes/panorama/861504.stm>. Acesso em: 09 de jan. 2019. 
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Conselho de Segurança da ONU a apoiarem a retirada da UNAMIR, lobby que o 
embaixador Karel Kovanda, da República Tcheca, outro entrevistado, descreveu 
como altamente incomum. Iqbal Riza afirmou que, nos primeiros dias, não era possível 
perceber que um genocídio estava sendo planejado e que este pode ter sido o 
segundo erro da ONU. Enquanto isso, o Capitão Luc Lumaire, da UNAMIR, protegia 
Tutsis e Hutus moderados em uma escola, esperando as definições do Conselho de 
Segurança. 
Katelijne Hermans, repórter da televisão belga, conta o desespero das pessoas 
quando, após a saída de grande parte dos soldados da UNAMIR, as tropas de alguns 
países chegam para retirar os estrangeiros. Katelijne também fala da dor de sua 
impotência. Naquele momento dezenas de milhares já haviam sido mortos, mas o 
filme deixa claro que os comandantes da UNAMIR acreditavam que se essas tropas 
tivessem ficado, a matança teria parado. De acordo com o brigadeiro Henry Anyidoho, 
da UNAMIR, faltou vontade política. Katelijne completa que era só dar uma ordem 
para ficarem. E ninguém tomou essa decisão. 
Mesmo com a publicização do genocídio, a ONU manteve a decisão, unânime, 
de retirar a UNAMIR. Inclusive, um embaixador de Ruanda teve fala no Conselho e, 
segundo Michael Barnett, ninguém teve a coragem de interrompê-lo. Barnett completa 
que a palavra “genocídio” estava sendo evitada pela ONU, pois entender o contexto 
como genocídio obrigava a mesma a agir. O embaixador Karel Kovanda afirma que 
servidores do governo norte-americano pediram aos seus superiores para evitarem 
usar “genocídio”. Apesar disso, Panorama havia tido acesso a documentos do serviço 
secreto americano que já usavam o termo no final de abril de 1994. Tony Marley, 
conselheiro de política militar do Departamento de Estado americano de 1992 a 1995, 
disse que, em reuniões ocorridas em maio, em Washington, para discutir a situação 
de Ruanda, um oficial americano perguntou qual seria o impacto para o partido do 
presidente nas eleições do Congresso que aconteceriam logo mais se fosse admitido 
que se tratava de genocídio o que estava acontecendo em Ruanda e se ficasse claro 
que nada havia sido feito. Tony afirma que a situação se definia mais por existir uma 
possível pressão popular do que por ser uma intervenção a coisa certa a fazer. 
Na metade de maio, o Conselho de Segurança da ONU decidiu enviar 5 mil 
soldados para proteger civis em Ruanda, mas, segundo Barnett, nada iria acontecer, 
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pois não havia uma data para que isso ocorresse. O Exército Norte-americano, 
responsável por ceder armamentos, fez o que pôde para atrasar as ações, uma vez 
que não queria participar do conflito, segundo James Woods, assistente da Secretaria 
de Defesa norte-americana no período. Woods também afirma que os demais países 
da ONU estavam se escondendo. 
É bastante sintomático o pronunciamento de Christine Shelley, do Departamento 
de Estado norte-americano, já no final do documentário, em que ela admite que pode 
ter ocorrido atos de genocídio e, quando perguntada sobre quantos atos de genocídio 
são suficientes para se ter um genocídio, ela diz não estar em posição de responder. 
Seu interlocutor então afirma que, na verdade, ela é orientada a não usar a palavra 
“genocídio” sozinha, mas sim precedida das palavras “atos de”. O programa termina 
coma afirmação de que o genocídio acabou com a chegada das tropas Tutsis e que 
também acabou ali a pretensão de que a Convenção sobre o Genocídio pudesse 
prevenir a ocorrência de atrocidades do tipo. Ao visitar Ruanda, Clinton pede 
desculpas pela omissão. O documentário enfatiza que, em seu pronunciamento, o ex-
presidente norte-americano usa a palavra genocídio onze vezes. Por fim, Thomas 
Buergental diz que genocídios poderão ser evitados quando homens de estado que 
virem situações do tipo acontecendo forem punidos por não fazerem nada. 
 
Definindo genocídio 
A questão chave, portanto, é “genocídio”. Hotel Ruanda mostra ao mundo que 
essa prática ocorreu e que a diferença entre as etnias era resultado mais de táticas 
de dominação coloniais do que alguma diversidade biológica, de costumes ou religião. 
Além disso, Ruanda, país pobre, foi deixada à própria sorte por não ser de interesse 
do mundo ocidental desenvolvido. Prova disso é a omissão por parte dos países que 
constituíam o Conselho de Segurança da ONU e o não uso claro da palavra 
“genocídio” para caracterizar a barbárie que acontecia no país e que obrigaria uma 
enérgica tomada de posição. 
Qual seria então a definição de genocídio? De acordo com a Convenção para a 
Prevenção e Repressão do Crime de Genocídio, assinada pela Assembleia Geral da 
ONU em 9 de dezembro de 1948, genocídio é um crime que está sob leis 
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internacionais e que significa a destruição total ou em parte de um grupo nacional, 
étnico, racial ou religioso, estando caracterizado por cinco pontos: a) assassinar 
membros do grupo; b) causar sérios danos corporais ou mentais aos membros do 
grupo; c) infligir deliberadamente ao grupo condições de vida calculadas para causar 
a sua destruição total ou em parte; d) impor medidas com a intenção de prevenir 
nascimentos dentro do grupo; e) transferir forçosamente crianças desse grupo para 
outro grupo6. 
De acordo com o website da ONU especializado no tema do genocídio, a 
questão principal é estabelecer o intento. 
O intento é o elemento mais difícil de determinar. Para a constituição do genocídio, 
deve ser provado o intento por parte dos perpetradores de fisicamente destruir um 
grupo nacional, étnico, racial ou religioso. Destruição cultural não é suficiente, nem 
a intenção de simplesmente dispersar um grupo. É esse intento especial, ou dolus 
specialis, que torna o crime de genocídio tão único. Ademais, a jurisprudência tem 
associado o intento com a existência de um Estado ou plano ou política 
organizacional, mesmo se a definição de genocídio na lei internacional não inclua 
esse elemento. Importante, as vítimas de genocídio são deliberadamente 
escolhidas – não é aleatório – devido a sua pertença real ou percebida a um dos 
quatro grupos protegidos pela Convenção (a qual exclui grupos políticos, por 
exemplo). Isto significa que o alvo da destruição deve ser o grupo em si e não seus 
membros como indivíduos. Genocídio também pode ser cometido contra apenas 
uma parte do grupo, desde que aquela parte seja identificável (incluindo dentro de 
uma área geograficamente limitada) e “substancial” (UN-GENOCIDE 
PREVENTION, ?)7. 
 
Morgan (2011, p. 6) cita essa especificidade do intento em sua tese, ao afirmar 
que é justamente essa intenção que difere o crime de genocídio de crimes contra a 
humanidade, cuja definição está explicitada no Estatuto de Roma do Criminal Penal 
Internacional, adotado em 17 de julho de 1998, em Roma, Itália. Morgan sustenta que 
os antropólogos são fundamentais para a caracterização de genocídio, uma vez que 
                                                          
6 UNITED NATIONS. Human Rights. Office of the High Commissioner. Convention on the 
Prevention and Punishment of the Crime of Genocide. Disponível em: 
<https://www.ohchr.org/en/professionalinterest/pages/crimeofgenocide.aspx>. Acesso em: 09 de jan. 
2019. 
7 UNITED NATIONS. Office on Genocide Prevention and the Responsibility to Protect. Genocide. 
Disponível em: <http://www.un.org/en/genocideprevention/genocide.html>. Acesso em: 09 de jan. 
2019. 
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teriam treinamento em antropologia cultural, antropologia biológica, arqueologia e 
tafonomia.8 Já a Antropologia Forense, entendida pela autora como uma sub disciplina 
da antropologia física, a partir da definição da American Board of Forensic 
Anthropology, teria cinco objetivos ao examinar enterramentos clandestinos e 
remanescentes de vítimas de assassinato. Seriam eles: determinar os vários atributos 
demográficos da vítima, como ancestralidade ou grupo étnico, sexo, idade e estatura 
do indivíduo; coletar evidência de traumas para determinar sua natureza e causa a fim 
de auxiliar na definição da causa de morte; a partir da tafonomia, estimar o intervalo 
de tempo desde a morte do indivíduo ou intervalo post-mortem (PMI); auxiliar na 
localização dos remanescentes enterrados ou deixados na superfície de modo que 
seja permitida a coleta de toda evidência relevante necessária à investigação forense; 
e, por fim, usar o conhecimento das características esqueletais para providenciar 
informação individualizante para fins de identificação (BYERS, 2005; CATTANEO, 
2007 apud MORGAN, 2011, p. 8). No caso de um crime de genocídio, o antropólogo 
forense deve recolher evidências que atestem o intento, ou seja, provar que ali havia 
um dos quatro grupos protegidos pela Convenção. Mas o que seria prioritário? 
Identificar o grupo ou identificar os indivíduos? Morgan responde que, muitas vezes, 
não há tempo nem condições para a segunda tarefa. Assim, cabe ao profissional 
levantar a maior quantidade de informações possíveis sobre os indivíduos antes de 
deixar os remanescentes às autoridades locais. 
Uma característica bastante presente em genocídios e crimes contra a 
humanidade é a utilização de valas comuns (mass graves). Baseando-se em extensa 
bibliografia sobre o tema, Morgan faz uma espécie de revisão bibliográfica sobre as 
definições existentes, uma vez que busca estabelecer um protocolo de escavação. 
Em suma, afirma que as variações em relação às definições giram em torno do 
número mínimo de pessoas enterradas, da proximidade e orientação dos corpos, da 
causa e maneira de morte, e de se tratar de execução extra-judicial, sumária ou 
arbitrária. Em relação a Ruanda, Morgan cita dois locais de escavação de valas 
comuns: a Igreja Católica de Kibuye e o Complexo da Casa de St. Jean, em Kibuye, 
e Amgar Garrage, em Kigali (2011, p. 10-13). 
                                                          
8 Morgan se refere à estrutura da Antropologia nos Estados Unidos, que se baseia no modelo dos 
“four fields”, ou seja, antropologia cultural, física, arqueologia e linguística. 
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Portanto, para que a investigação seja feita de modo que os resultados possam 
provar que houve um genocídio, sem contudo, deixar de lado a questão da 
individualização das pessoas assassinadas, Morgan estabelece um extenso protocolo 
de ações com base em três guias de boas práticas9, nas ações de condenação dos 
crimes, em relatórios de escavações e em extensa bibliografia. Os casos estudados 
por ela são os seguintes: Camboja, Timor Leste, Guatemala, Iraque, Ruanda e 
Iugoslávia. 
 
Estabelecendo um protocolo 
O protocolo estabelecido por Morgan está dividido em seis estágios. O primeiro 
deles se chama “Planejamento e Análise Logística”, que inclui aprovação das 
autoridades locais e organização e identificação da equipe. O estágio dois é intitulado 
“Missão Exploratória e Estudo de Viabilidade” e está relacionado à localização de vala 
comuns ou potenciais valas comuns. Este é o momento também do estabelecimento 
de protocolos mais específicos da coleta e manejo de remanescentes ósseos, de 
fotografia, cadeia de custódia e de registros em campo, além da finalização das 
questões logísticas iniciais. O terceiro estágio diz respeito à “Escavação e Exumação 
da Vala”. Trata-se do estabelecimento de passos para o trabalho de campo em si, do 
registro das informações coletadas e do levantamento dos dados antemortem 
necessários para futuro confronto. Contudo, Morgan deixa claro que a identificação 
individual frequentemente não é o objetivo dos profissionais que escavam as valas 
comuns, constituindo etapa posterior, muitas vezes relegadas às autoridades locais. 
A coleta de dados antemortem guiaria o antropólogo forense nesta etapa de 
escavação. O confronto em si é tema para o último estágio do protocolo. O estágio 
quatro se chama “Admissão e Autópsia” e, segundo a autora, foge do escopo de sua 
tese. De sua parte, trata apenas de normas ligadas ao manejo de roupas e imagens 
produzidas pela equipe médica, que auxiliarão os estágios futuros. O estágio cinco é 
relacionado à “Análise Esqueletal”. É nesse momento a análise dos remanescentes 
propriamente dita, após a autópsia, em que se estabelecem perfil biológico, traumas, 
                                                          
9Trata-se do “Manual on the Effective Prevention and Investigation of Extra-Legal, Arbitrary and 
Summary Executions” ou ‘The Minnesota Protocol’, produzido pela ONU em 2010, o artigo de 
Haglund, Connor e Scott (2001), sobre escavações de valas comuns e o livro de Kimmerle and 
Baraybar (2008) para documentação de traumas de vítimas em valas comuns. 
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patologias, causa e mecanismo de morte, ocorre a produção do inventário dos ossos 
e dos objetos que acompanham, além do odontograma. Nessa fase também é feita a 
rearticulação de elementos ósseos misturados e são produzidos raio x e outros tipos 
de registro de imagens. Por fim, o sexto e último estágio é intitulado “Conclusão, 
Revisão e Relatório Final”, onde as identificações individuais são feitas e tudo deve 
ser compilado em relatórios finais. É o momento do cruzamento dos dados 
antemortem com os dados post-mortem. 
Em relação aos dados antemortem, Morgan cita a importância das ONGs locais 
na coleta desse tipo de informação, ao entrevistar testemunhas e familiares dos 
mortos (2011, p. 69). Para seu protocolo, a autora se utiliza da INTERPOL (2007) e 
do Departamento de Justiça do Estado Americano (2005) para o auxílio nas coletas 
(2011, p. 74). Para além das ONGs, Morgan não especifica o tipo de profissional que 
deverá fazer as coletas. Sugere apenas que existam entrevistadores experientes na 
equipe e analistas culturais de objetos especificamente na equipe do laboratório. 
Quanto à categoria dos dados antemortem, a autora cita as impressões digitais, 
radiografias e outros documentos médicos, informações odontológicas, tecidos 
biológicos ou amostras sanguíneas e fotografias das vítimas. 
Como já mencionado, o protocolo desenvolvido por Morgan foi baseado em 
extensa bibliografia e nos seis casos de genocídio ocorridos no mundo. Deve ser 
flexível para se adequar a contextos específicos e, por isso mesmo, é bastante geral. 
Seu intuito é servir como base para a identificação de um grupo cuja existência se 
tentou destruir, podendo ser utilizado para fornecer provas em futuras 
responsabilizações penais. 
Já em relação ao caso de Ruanda, em que o ato de genocídio se mostrou claro 
(apesar do uso tardio da palavra pelas nações ocidentais desenvolvidas), embora o 
que definisse os grupos étnicos não fosse língua, religião, costumes, mas sutis 
diferenças físicas, muitas vezes imperceptíveis para tantos (ou até inexistentes), 
criadas em época colonialista, como a Antropologia Forense pode provar serem as 
vítimas indivíduos de um mesmo grupo? Quando os ossos não contam essas histórias 
como proceder? 
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Para além dos ossos 
Komar (2008) escreve sobre a percepção do perpetrador do que é a vítima do 
genocídio e também a identificação da mesma, comparando o caso de Ruanda com 
os conflitos da ex-Iugoslávia. A autora pretende testar duas teorias de seleção de 
vítimas: a primeira, proposta por Hilberg (1985 apud KOMAR, 2008), feita para 
explicar o Holocausto judeu, em que quatro etapas de tratamento às vítimas são 
caracterizadas -  humilhação e perda de direitos, designação e marcação visível das 
vítimas, deportação e concentração, e eliminação completa – e a segunda, chamada 
de “genocídio de vizinhança”, de Hatzfeld (2005 apud KOMAR, 2008), que mantém 
apenas a primeira e a quarta etapas, ou seja, a eliminação é direta, uma vez que o 
perpetrador conhece pessoalmente a vítima (p. 172). Posteriormente Hatzfeld inclui 
em sua teoria o uso de cartões de identificação. Komar afirma que, à primeira vista, o 
caso da ex-Iugoslávia se encaixaria na primeira teoria, enquanto que Ruanda estaria 
na segunda. 
Para realizar tal comparação, Komar cria onze variáveis, com as quais analisa a 
documentação levantada nos Tribunais Internacionais Penais para Ruanda e para a 
ex-Iugoslávia. São elas: localização (vítimas escolhidas devido a uma localização 
geográfica específica); segregação (vítimas isoladas em área específica, 
forçosamente ou voluntariamente); incitação ou ordenação (vítimas identificadas em 
listas ou mídias, com assassinos sendo direcionados a procurá-las); idade ou gênero; 
informações sociais (uso de cartões e outras formas de registro); autoidentificação (a 
vítima responde a interrogatório sobre sua identidade); relacionamento prévio (o 
assassino conhece a vítima por ser parente, colega, amigo ou vizinho; ou pela vítima 
ser alguém de destaque na comunidade ou figura pública); roupas ou acessórios (a 
cultura material identificando a vítima); comportamento de vítima (tentativa de fuga, 
agressividade etc); características biológicas; e evidências linguísticas (linguagem 
falada ou em documentos, estrutura do nome ou sobrenome). 
De um total de 6012 vítimas registradas para o estudo, 2511 eram de Ruanda. 
Dessas, 15,7 % foram identificadas pelo nome. 12 pessoas eram militares. Os demais 
2499 eram civis ou prisioneiros. Uma pessoa pode pertencer a mais de uma categoria. 
Em relação à Ruanda (foco deste texto), Komar chegou aos seguintes resultados: 
91,2% das pessoas foram selecionadas por localização geográfica (vilas mais 
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habitadas por Tutsis e bloqueios em locais estratégicos), 87,3% por estarem em áreas 
de segregação; 85,1% por incitação ou ordenação (listas, recrutamento de novos 
assassinos por meio de recompensa ou ameaça, uso da rádio RTLM); 1,2% devido 
ao gênero e idade (no caso, mulheres Tutsis selecionadas para estupro seguido de 
assassinato); 4,7% por dados sociais (checagem dos cartões de identidade em 
bloqueios); 3,5 % por autoidentificação; 8,4% por relacionamento prévio; 0 por roupas 
e acessórios; 1,5% por comportamento de vítima; 0,8% por características físicas 
(apesar de, em vários documentos do Tribunal, existir a menção de matar aqueles que 
pareciam Tutsis, a autora afirma que a escolha especificamente por características 
físicas foi pouco reportada ou não reconhecida por testemunhas) e 0 por evidência 
linguística. 
Portanto, para Ruanda, localização, segregação, incitação e relacionamento 
prévio são as variáveis com mais vítimas. A autora conclui que nem Ruanda se 
encaixa perfeitamente na categoria de “genocídio de vizinhança”, nem a ex-Iugoslávia 
pertence à teoria dos quatro estágios, uma vez que a escolha das vítimas segundo o 
“genocídio de vizinhança” se daria principalmente por relacionamento prévio e dados 
sociais. 
O trabalho de Komar é bastante útil por expandir os horizontes do antropólogo 
forense que precisa encontrar evidências de genocídio. Muitas respostas não virão da 
análise dos remanescentes ósseos nem de objetos associados, uma vez que 
características biológicas, roupas e acessórios, e informações sobre etnia em cartões 
de identidade não parecem ser relevantes. Por outro lado, a localização de valas 
comuns próximas a locais onde grupos de uma mesma etnia estavam reunidos, ali 
morando ou segregados, está dentro do escopo da Antropologia Forense. 
Cabe salientar que, em casos semelhantes a Ruanda, é necessária a visão de 
um trabalho mais abrangente de Antropologia Forense. Morgan, ao afirmar que ONGs 
locais poderiam coletar dados antemortem, possivelmente se apoia na facilidade da 
língua, dos costumes e da própria logística. Questões fundamentais, desde que os 
profissionais tenham treinamento ao menos básico em Antropologia Forense e 
contextos de genocídio, para que saibam o que e como perguntar, evitando dados 
confusos e incompletos (Komar, 2003). Uma informação não tão óbvia pode ser 
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crucial no momento de se provar que se tratava de uma vítima pertencente a um grupo 
específico. 
Para além de registros médicos, informações odontológicas, impressões digitais, 
fotografias e amostras biológicas, uma entrevista antemortem com um familiar, amigo 
ou testemunha, com o intuito de congregar dados que embasem uma acusação de 
genocídio deve se preocupar igualmente em recriar o contexto dos antecedentes e do 
momento do assassinato, para que as variáveis trazidas por Komar, como incitação, 
autoidentificação, comportamento de vítima e relacionamento prévio possam vir à 
tona. Além disso, em relação a Ruanda, poucas pessoas tinham registros médicos ou 
odontológicos devido às dificuldades financeiras de grande parte da população. Outro 
entrave foi o assassinato de famílias inteiras, relegando-as a não identificação. Os 
trabalhos arqueológicos e antropológicos aconteceram de dezembro de 1995 até 
fevereiro de 199610, quando foram expostas roupas e demais itens pessoais fora da 
Igreja de Kibuye, para que familiares sobreviventes pudessem identificar as vítimas 
(FERLLINI, 1999). 
 
Possibilidades do uso da História Oral 
Há várias iniciativas a partir do uso de História Oral11 em Ruanda. Uma delas diz 
respeito a um projeto com uma associação de ruandeses hoje adultos – AOCM – que 
                                                          
10 Roxana Ferllini descreve os trabalhos antropológicos, dos quais participou na Igreja Kibuye, os 
quais ocorreram posteriormente aos trabalhos arqueológicos. A dinâmica desses trabalhos é descrita 
pormenorizadamente no artigo de Haglund, Connor e Scott (2001). A primeira fase da investigação 
contou com três arqueólogos forenses, em dezembro de 1995. Um mês depois, chegaram seis 
antropólogos forenses para auxiliá-los. O foco das duas primeiras fases eram os corpos que estavam 
na superfície. Na terceira fase, escavou-se o “Grave 1” e construiu-se uma estrutura para as 
necropsias no local. 
11 No Brasil, a História Oral, nos moldes do NEHO-USP (Núcleo de Estudos em História Oral), foi a 
metodologia utilizada para embasar as entrevistas antemortem no contexto do Grupo de Trabalho 
Perus (GTP), projeto iniciado em 2014 que busca 41 desaparecidos políticos da ditadura militar 
brasileira entre os remanescentes ósseos encontrados na vala clandestina de Perus, em 1990. O 
Grupo é formado pela Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República, pela Secretaria 
Municipal de Direitos Humanos e Cidadania da Prefeitura Municipal de São Paulo e pela UNIFESP. 
Para metodologia de uso da História Oral, ver MEIHY, José Carlos S. B. Manual de história oral. 5ª 
ed., São Paulo: Loyola, 2005. Para maiores informações sobre a pesquisa realizada no GTP, ver 
SOUZA, R. A. et al. A retomada das análises da Vala clandestina de Perus. Relatório da 
Comissão da Verdade do Estado de São Paulo Rubens Paiva - Tomo I - Parte I - A Formação do 
Grupo de Antropologia Forense para Identificação das Ossadas da Vala de Perus, 2015. Disponível 
em: < http://comissaodaverdade.al.sp.gov.br/relatorio/tomo-i/downloads/I_Tomo_Parte_1_A-
formacao-do-grupo-de-antropologia-forense-para-identificacao-das-ossadas-da-vala-de-perus.pdf>. 
Acesso em: 09 de jan. 2019. 
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perderam seus pais no genocídio, focado mais nas lembranças e em suas 
perspectivas de futuro (MILLER e MILLER, 2004). Outra pesquisadora bastante 
atuante na área de genocídio e História Oral é Erin Jessee, professora assistente da 
Universidade de Glasgow. Um de seus projetos é relacionado às valas comuns ainda 
existentes em Ruanda, as quais são motivo de tensão pós-conflito para os 
sobreviventes. Seu objetivo é buscar soluções culturais e políticas para localizar, 
identificar e reinumar os mortos.12 Outro exemplo é o projeto “Voices of Rwanda”, de 
coleta e preservação de testemunhos de sobreviventes do genocídio13.  
Tais projetos estão voltados a contar as histórias dos sobreviventes para as 
gerações futuras para que exista sensibilização em relação ao que aconteceu. Além 
disso, é uma forma de ajudar na recuperação das vítimas. Estes são usos possíveis 
da História Oral. Sua utilização em conjunto com a Antropologia Forense, no momento 
da investigação, in loco, tem grande potencial para o levantamento de informações 
sobre o contexto dos acontecimentos e a identidade de vítimas. Não se trata de fonte 
de informação menor, nem menos importante.  
 
Considerações finais 
Ruanda ganhou os holofotes mundiais por razões extremamente negativas. 
Trata-se de um país como muitos outros, em que a pobreza e a falta de perspectiva 
de futuro imperam, resquícios de períodos de colonização e exploração. Dividir uma 
população e incitar o ódio a partir de categorias ambíguas foi uma estratégia cruel 
com resultados negativos a longo prazo. 
O mais expressivo desses resultados foi o genocídio. Percebidos no início como 
uma questão interna, desdobramentos de uma guerra civil, os acontecimentos de 
1994 foram mostrados ao resto da humanidade pelas lentes do cinema, que também 
escancarou as questões de poder que envolvem a relação entre países pobres, ex-
colônias, e as nações ocidentais desenvolvidas. A discussão em torno do uso da 
                                                          
12 JESSEE, Erin. Projects. Disponível em: <http://www.erinjessee.com/?page_id=1062>. Acesso em: 
09 de jan. 2019. 
13 VOICES OF RWANDA. Home. Whose voice? Disponível em: <http://voicesofrwanda.org/home/>. 
Acesso em: 09 de jan. 2019. 
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palavra “genocídio” e da tomada de ações imediatas torna clara a dificuldade em se 
cumprir a promessa de não repetição, feita pós Segunda Guerra Mundial. 
A Antropologia Forense atua em contextos delicados e bastante diversos. 
Ademais, é uma área multidisciplinar por natureza. Entender seus alcances e 
limitações pode auxiliar no fortalecimento da disciplina, ao agregar outras subáreas 
que muito podem contribuir, como a História Oral, citada neste texto. Ao mesmo 
tempo, pensar em estratégias de treinamento para instituições locais facilita a 
interação da equipe e diminui a quantidade de erros no final do processo. A 
identificação de todas as vítimas anda junto com o estabelecimento da verdade e com 
a condenação dos culpados, uma vez que estas ações auxiliam na reparação e no 
fechamento do luto. Sem tais etapas, países teriam dificuldades em retomar seus 
caminhos. Provar um crime bárbaro como o genocídio não se trata apenas de utilizar 
as palavras corretas. É sobre acertar as contas com o passado, entender o presente 
e garantir no futuro que nunca mais aconteça. 
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Laudo antropológico do caso 04/09 
 
Introdução 
Este laudo é parte da avaliação do Curso de Especialização em Antropologia 
Forense e Direitos Humanos da Universidade Federal de São Paulo (UNIFESP). Foi, 
portanto, solicitado aos alunos do referido curso que analisassem um esqueleto 
provindo de contexto recente, não arqueológico, nas dependências do Centro de 
Antropologia e Arqueologia Forense (CAAF), da UNIFESP, situado na Vila Mariana, 
em São Paulo. O objetivo da análise foi a produção de um perfil biológico, bem como 
da verificação de patologias, lesões antemortem e perimortem e características 
individualizantes que pudessem auxiliar na identificação do indivíduo em questão. Por 
tratar-se de um exercício focado apenas na análise dos remanescentes ósseos, outras 
etapas importantes em um processo de identificação relacionado a Direitos Humanos, 
como pesquisa preliminar sobre o contexto do desaparecimento e entrevistas com 
familiares de desaparecidos para levantamento de dados biológicos, não foram 
realizadas. A análise foi realizada no dia 11/12/2018, nas dependências do CAAF. 
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Material e métodos 
Material 
Segundo Cunha et al. (2018), trata-se de um esqueleto proveniente de 
exumação realizada na Necrópole do Campo Santo em Guarulhos e cuja coleção em 
que se insere está armazenada no Instituto de Ensino e Pesquisa em Ciências 
Forenses (IEPCF). Ainda de acordo com o artigo, os esqueletos estão em bom estado 
de preservação e possuem informações sobre sexo, idade, ancestralidade, causa da 
morte, data de nascimento (que varia entre 1901 e 2007) e data da morte (a qual se 
situa entre 1986 e 2013), informações estas vindas de obituários e de certidões de 
óbito cedidas pela administração do cemitério. A curadoria da coleção é do professor 
Luiz Ayrton Saavedra de Paiva e da Dra. Thais Lopez-Capp.  A coleção traz também 
dados detalhados sobre lesões perimortais traumáticas e tem ainda a vantagem de 
apresentar uma fotografia da pessoa em vida, em 60% dos casos. A coleção é 
composta por 143 esqueletos/crânios, sendo que 89 deles são de homens e 54 de 
mulheres. A idade varia entre 7 e 104 anos (com 10 subadultos, ou seja, pessoas 
menores de 20 anos). A exumação foi feita entre 2010 e 2016 e não há, ao menos no 
artigo e no website do IEPCF1, menção a informações sobre quem realizou a 
exumação e se houve o uso de técnicas arqueológicas apropriadas de escavação. 
Outro dado não encontrado no artigo diz respeito ao processo de curadoria pelo qual 
passou o esqueleto, processo que provavelmente lhe causou danos, os quais serão 
posteriormente mencionados. 
O material se encontrava em saco plástico azul, aberto, com a inscrição 04/09, 
indicando possivelmente se tratar de um indivíduo falecido em 2009 (Figura 1 e Figura 
2). O esqueleto foi colocado em posição anatômica (Figura 3). 
                                                          
1 Instituto de Ensino e Pesquisa em Ciências Forenses (IEPCF). Disponível em: http://iepcforense.org.br/. Acesso 
em: 03 de jan. 2019. 
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Figura 1. Saco plástico azul contendo remanescentes ósseos do indivíduo 04/09. Todas as fotografias 
do laudo são da aluna Ana Tauhyl. 
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Figura 2. O saco plástico azul se encontrava aberto. 
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Figura 3. Indivíduo 04/09 colocado em posição anatômica. 
Na sequência, foi realizado inventário ósseo (Tabela 1, Tabela 2, Tabela 3, 
Tabela 4, Tabela 5, Tabela 6, Tabela 7, Tabela 8, Tabela 9 e Tabela 10). 
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Tabela 1. Inventário do crânio – Ossos e articulações. 
 Direito Esquerdo 
Frontal Presente Presente 
Parietal Presente Presente 
Occipital Presente Presente 
Temporal (escama) Presente Presente 
Temporal (petrosa) Presente Presente 
Esfenoides Presente Presente 
Malar Presente Presente 
Nasal Presente Presente 
Maxilar Presente Presente 
Palatino Incompleto Incompleto 
Mandíbula Presente Presente 
Ossículos do ouvido Ausentes 
 
Tabela 2. Inventário dos ossos pós-cranianos. 
 Direito Esquerdo 
Clavícula Presente Presente 
Escápula – Corpo Incompleto Incompleto 
Cavidade glenoidal Presente Presente 
Patela Ausente Ausente 
Sacro Fragmentado 
Cóccix Ausente 
Coxais Presente Presente 
Ílio Presente Presente 
Ísquio Presente Presente 
Púbis Fragmentado Presente 
Acetábulo Presente Presente 
Superfície Auricular Presente Incompleto 
Tireoide Ausente 
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Tabela 3. Inventário das costelas (individuais). 
 Direito Esquerdo 
1ª Presente Ausente 
2ª Ausente Presente 
11ª Presente Presente 
12ª Presente Presente 
 
Tabela 4. Inventário das costelas (agrupadas). 
 Direito 
(Presentes/Completas) 
Esquerdo 
(Presentes/Completas) 
? 
3-10 10/0 10/0 0/0 
Fragmentos não identificados 8 
 
Tabela 5. Inventário das vértebras (individuais). 
 Corpo Arco neural 
C1 Ausente Ausente 
C2 Ausente Ausente 
C7 Presente Presente 
T1 Ausente Ausente 
T10 Presente Presente 
T11 Presente Presente 
T12 Ausente Ausente 
L1 Presente Presente 
L2 Presente Presente 
L3 Presente Presente 
L4 Presente Presente 
L5 Presente Presente 
 
Tabela 6. Inventário das vértebras (agrupadas). 
 Corpos 
(Presentes/Completas) 
Arcos neurais 
(Presentes/Completas) 
C3-C6 1/1 1/1 
T2-T9 6/5 6/6 
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Tabela 7. Inventário de outros ossos do tórax. 
Esterno Manúbrio: Presente Corpo: Incompleto 
Apófise xifoide: Ausente 
Hióide Corpo: Ausente Ramos: Ausente 
 
Tabela 8. Inventário dos ossos longos. 
 Epífise 
proximal 
Diáfise 
Terço 
proximal 
Diáfise 
Terço 
médio 
Diáfise 
Terço 
distal 
Epífise 
distal 
Úmero direito Presente Presente Presente Presente Presente 
Úmero esquerdo Presente Presente Presente Presente Presente 
Ulna direita Presente Presente Presente Presente Presente 
Ulna esquerda Presente Presente Presente Presente Presente 
Rádio direito Presente Presente Presente Presente Presente 
Rádio esquerdo Presente Presente Presente Presente Presente 
Fêmur direito Presente Presente Presente Presente Presente 
Fêmur esquerdo Presente Presente Presente Presente Presente 
Tíbia direita Presente Presente Presente Presente Presente 
Tíbia esquerda Presente Presente Presente Presente Presente 
Fíbula direita Presente Presente Presente Presente Presente 
Fíbula esquerda Presente Presente Presente Presente Presente 
 
Tabela 9. Inventário dos ossos da mão. 
 Direito 
(Presentes/Completos) 
Esquerdo 
(Presentes/Completos) 
? 
Carpos 1/1 0/0 0/0 
Metacarpos 1/1 2/2 0/0 
Falanges 1/1 1/1 2/2 
 
Tabela 10. Inventário dos ossos do pé. 
 Direito 
(Presentes/Completos) 
Esquerdo 
(Presentes/Completos) 
? 
Talus Presente Presente  
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 Direito 
(Presentes/Completos) 
Esquerdo 
(Presentes/Completos) 
? 
Calcâneo Presente Presente  
Tarsos 5/5 5/5 0/0 
Metatarsos 5/5 5/5 0/0 
Falanges 1/1 0/0 6/6 
Sesamoides 0/0 0/0 0/0 
 
O estado de conservação era regular. Quanto aos efeitos tafonômicos, havia 
quebras post-mortem generalizadas (Figura 4 e Figura 5). Os ossos estavam muito 
brancos, com aspecto semelhante a gesso, possivelmente devido a algum elemento 
químico utilizado na etapa de limpeza. Isso tornou os ossos friáveis, fragilizando-os e 
expondo-os às quebras post-mortem observadas. Era possível observar estrias na 
superfície óssea (Figura 6), compatível com marcas de lixa (provavelmente utilizada 
durante a curadoria), as quais prejudicaram a utilização de alguns métodos que serão 
discutidos a seguir. O esqueleto não apresentava cabelos, tecido mole, restos de 
insetos e resquícios de reconstrução craniana. Não havia também elementos 
associados e foi possível afirmar que os ossos relacionados ao caso 04/09 diziam 
respeito a apenas um indivíduo. O crânio apresentava corte relacionado à necropsia. 
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Figura 4. Quebras post-mortem na escápula direita. 
 
Figura 5. Desgaste post-mortem da epífise distal do fêmur direito e epífise proximal da tíbia direita. 
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Figura 6. Superfície auricular do coxal esquerdo. Desgaste post-mortem e marcas de lixa. 
 
Realizou-se um odontograma para melhor visualização das características 
odontológicas do esqueleto (Tabela 11, Tabela 12 e Figura 7). O tamanho dos dentes 
presentes era normal e a cor, branca (Figura 8, Figura 9, Figura 10 e Figura 11). Não 
foram encontradas próteses. 
Tabela 11. Odontograma – dentes permanentes superiores. 
Dentes permanentes superiores 
11 Dente ausente, com perda 
antemortem e 
reabsorção/remodelação alveolar 
completa 
Dente ausente, com perda 
antemortem e 
reabsorção/remodelação alveolar 
completa 
21 
15 
 
Dentes permanentes superiores 
12 Dente ausente, com perda 
antemortem e 
reabsorção/remodelação alveolar 
completa 
Dente ausente, com perda 
antemortem e 
reabsorção/remodelação alveolar 
completa 
22 
13 Dente ausente, com perda 
antemortem e 
reabsorção/remodelação alveolar 
completa 
Dente ausente, com perda 
antemortem e 
reabsorção/remodelação alveolar 
completa 
23 
14 Dente ausente, com perda 
antemortem e 
reabsorção/remodelação alveolar 
completa 
Dente ausente, com perda 
antemortem e 
reabsorção/remodelação alveolar 
completa 
24 
15 Dente ausente, com perda post-
mortem 
Dente ausente, com perda 
antemortem e 
reabsorção/remodelação alveolar 
completa 
25 
16 Dente ausente, com perda post 
mortem 
Dente ausente, com perda 
antemortem e 
reabsorção/remodelação alveolar 
completa 
26 
17 Dente presente, com tratamento 
de resina na face oclusal e na face 
vestibular e cárie na face mesial 
Dente ausente, com perda post 
mortem 
27 
18 Dente ausente, não sendo 
possível precisar o momento da 
perda devido à fragmentação do 
local 
Dente ausente, com perda 
antemortem e 
reabsorção/remodelação alveolar 
completa 
28 
 
Tabela 12. Odontograma – dentes permanentes inferiores. 
Dentes permanentes inferiores 
48 Dente presente Dente presente 38 
47 Dente ausente, com perda 
antemortem e 
reabsorção/remodelação alveolar 
completa 
Dente ausente, com perda 
antemortem e 
reabsorção/remodelação alveolar 
completa 
37 
46 Dente ausente, com perda 
antemortem e 
reabsorção/remodelação alveolar 
completa 
Dente ausente, com perda 
antemortem e 
reabsorção/remodelação alveolar 
completa 
36 
45 Dente ausente, com perda 
antemortem e 
reabsorção/remodelação alveolar 
completa 
Dente presente 35 
44 Dente ausente, com perda 
antemortem e 
reabsorção/remodelação alveolar 
completa 
Dente presente, com tratamento 
de resina na face oclusal e na face 
vestibular 
34 
43 Dente presente, com destruição 
da coroa e presença de 
substância embranquiçada 
Dente presente, com tratamento 
de resina na face oclusal e na face 
vestibular 
33 
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Dentes permanentes inferiores 
42 Dente ausente, com perda 
antemortem e 
reabsorção/remodelação alveolar 
completa 
Dente ausente, com perda 
antemortem e 
reabsorção/remodelação alveolar 
completa 
32 
41 Dente ausente, com perda 
antemortem e 
reabsorção/remodelação alveolar 
completa 
Dente ausente, com perda 
antemortem e 
reabsorção/remodelação alveolar 
completa 
31 
 
 
Figura 7. Esquema gráfico do odontograma. 
 
 
Figura 8. Vista anterior da maxila, permitindo a visualização da cárie em face mesial. 
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Figura 9. Vista inferior da maxila, permitindo a visualização do tratamento com resina em face oclusal. 
 
 
Figura 10. Vista anterior da mandíbula, permitindo a visualização de substância embranquiçada em 
canino. 
18 
 
 
Figura 11. Vista superior da mandíbula. 
 
Métodos 
Para inferência de sexo, foram utilizados os seguintes métodos: o método 
métrico de Diagnóstico Sexual Probabilístico – DSP (MURAIL et al., 2005), obtido a 
partir do website da Osteomics2; o método não métrico de Walker (2008), que faz a 
observação de cinco características do crânio, a saber: crista nucal, processo 
mastoide, margem supra-orbital, glabela e eminência mentoniana; e, por fim, o método 
não métrico de Buikstra e Ubelaker (1994). 
Em relação à inferência de idade, foi possível a utilização de Suchey-Brooks 
(1990), que consiste na observação da sínfise púbica, localizada no coxal. A sínfise 
do coxal esquerdo estava mais apta ao exame, uma vez que tal parte anatômica do 
lado direito se encontrava com grande perda post-mortem (Figura 12). Observou-se 
também o estado de fusão das epífises (SCHAEFER; BLACK; SCHEUER, 2009). 
                                                          
2 NAVEGA, D. e COELHO, C. Osteomics. Disponível em: http://www.osteomics.com/DSP/. Acesso em: 03 de jan. 
2018. 
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Figura 12. Comparação entre as sínfises púbicas. À esquerda, a sínfise direita, com desgaste post-
mortem. À direita, a sínfise esquerda utilizada para análise. 
 
Lovejoy (1985) e Buckberry and Chamberlain (2002) não foram utilizados devido 
ao estado de preservação (quebras post-mortem) e ao uso de produtos químicos e de 
instrumentos inadequados na curadoria, como já relatado e mostrado na Figura 6. Os 
métodos relacionados à análise de costelas não puderam ser utilizados devido a 
fraturas post-mortem apresentadas por todas essas partes ósseas. 
Para estimativa de ancestralidade, foram utilizados dois métodos, ambos a partir 
do website da Osteomics: o método métrico do AncesTrees (NAVEGA et al., 2014) e 
o método não métrico de Hefner (2009). 
Por fim, para estatura, utilizou-se Mendonça (2000). 
  
20 
 
Resultados 
Tafonomia 
Em publicação de 1996 (SORG e HAGLUND, p. 77) Ubelaker cita a definição de 
tafonomia de Efremov, de 1940, como sendo o estudo dos processos que acontecem 
com remanescentes orgânicos ao passarem da biosfera para a litosfera, processos 
esses causados por fenômenos geológicos e biológicos. Seguindo este raciocínio, ao 
falar da tafonomia forense, Ubelaker enfatiza sua importância, uma vez que seu uso 
em contextos forenses tem como objetivo reconstruir os processos perimortais e post-
mortem, além de diferenciar o que foi causado pela natureza daquilo que foi feito pelo 
homem. Por outro lado, Eugênia Cunha e João Pinheiro (2007, p. 227-228) localizam 
a tafonomia forense como uma subdisciplina da tafonomia, a qual deve ser capaz de 
interpretar o que aconteceu com os remanescentes ósseos desde a morte do 
indivíduo até o momento da análise dos ossos. 
Assim, para o caso 04/09, é possível diferenciar dois momentos em que podem 
ter acontecido dano tafonômico. O primeiro deles tem a ver com as ações ocorridas 
após o sepultamento (algum desgaste inicial proveniente das características do solo, 
como acidez e umidade) e muito provavelmente na exumação (quebras post-mortem), 
apresentadas nas figuras já elencadas; enquanto que, num segundo momento, os 
danos podem ter sido causados por substâncias químicas utilizadas para a limpeza, 
bem como por ferramentas usadas para esse fim. O processo de curadoria, portanto, 
pode ter resultado no esbranquiçamento do material ósseo, na friabilidade do mesmo 
(o que agravou desgastes já existentes, principalmente nas epífises) e na presença 
de estrias não naturais, aparentemente produzidas por instrumentos como lixas. 
Tais danos tafonômicos prejudicaram a utilização de alguns métodos para 
inferência de idade e possivelmente impossibilitaram a observação de lesões 
antemortem e perimortem que poderiam se encontrar em partes desgastadas. 
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Perfil biológico 
O método métrico do DSP diagnosticou que os remanescentes ósseos do caso 
04/09 pertenciam a um indivíduo do sexo masculino (Figura 13). 
 
Figura 13. Imagem retirada do webiste Osteomics com o resultado da aplicação do método DSP 
(MURAIL et al., 2005). 
Já a aplicação do método não métrico de Walker (2008) no crânio resultou nos 
seguintes números (Tabela 13): 
Tabela 13. Valores atribuídos aos caracteres do crânio, segundo Wlaker (2008). 
 Direito  Esquerdo 
Crista nucal (1-5)  4  
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 Direito  Esquerdo 
Processo mastoide (1-5) 4  3 
Margem supra-orbital (1-5) 4  4 
Glabela (1-5)  5  
Eminência mentoniana (1-5)  4  
 
Considerando que 1 corresponde a indivíduo do sexo feminino e 5 a indivíduo 
do sexo masculino, o resultado das observações indica tratar-se de indivíduo do sexo 
masculino. 
Por fim, o método não métrico de Buikstra e Ubelaker (1994) analisa o osso coxal 
e observa a presença (feminino) ou ausência (masculino) de arco ventral (Figura 14), 
a presença (feminino) ou ausência (masculino) de concavidade subpúbica (Figura 15), 
se a forma do ramo isquiopúbico é estreita (feminino) ou larga (masculino), e o 
tamanho da abertura da grande chanfradura ciática (Figura 16) (de 1 a 5, sendo que 
1 é o mais feminino) (Tabela 14). Foi utilizado o coxal esquerdo, devido a um melhor 
estado de preservação. 
Tabela 14. Características observadas no coxal esquerdo, de acordo com Buikstra e Ubelaker (2004). 
Característica Observação Resultado 
Arco ventral Ausente Masculino 
Concavidade subpúbica Ausente Masculino 
Ramo isquiopúbico Largo Masculino 
Grande chanfradura 
ciática 
3 Indeterminado 
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Figura 14. Coxal esquerdo, vista medial. Observação do arco ventral.
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Figura 15. Coxal esquerdo, vista lateral. Observação da concavidade subpúbica. 
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Figura 16. Coxal esquerdo, vista anterior. Observação da grande chanfradura ciática. 
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Para a inferência de idade, utilizou-se Suchey-Brooks (1990), sendo que a 
sínfise púbica escolhida foi a do lado esquerdo. Como já mencionado, a sínfise 
do lado direito estava completamente danificada (Figura 12). 
A sínfise púbica observada era mais compatível com a fase 3, que indica 
um indivíduo com idade entre 21 e 46, com 95% de acurácia e uma média de 
idade de 28,7. Como consequência, não foi aplicado o método do TSP (Two 
Steps Procedure) (BACCINO et al., 2014). Ademais, a presença de tratamento 
com resina nos dentes unirradiculares presentes impediriam a aplicação do 
método de Lamendin (1992). 
Optou-se pela não aplicação dos métodos de Lovejoy (1985) e Buckberry 
and Chamberlain (2002), devido ao estado de preservação (presença de estrias 
não naturais) em que encontravam as superfícies auriculares dos dois coxais 
(Figura 6). 
O esqueleto não apresentava alterações ósseas visíveis que poderiam 
indicar idade mais avançada, como osteófitos. 
Em relação à união das epífises (SCHAEFER; BLACK; SCHEUER, 2009), 
a clavícula encontrava-se completamente fusionada, indicando tratar-se de 
indivíduo com idade superior a 21 anos (Figura 17). 
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Figura 17. Clavícula direita completamente fusionada. 
No que concerne à ancestralidade, foram utilizados o AncesTress (método 
métrico) e o Hefner (método não métrico)3. Foram colocadas na plataforma 
online 24 medidas do crânio analisado e, em comparação com 9 clusters e 256 
árvores, o resultado foi um embate entre uma ancestralidade do nordeste da 
África (valor de p = 0.4664634) e outra do norte da Ásia e Ártico (valor de p = 
0.5335366). Quando as medidas foram comparadas com 12 clusters e 256 
árvores, o resultado foi o seguinte: sudoeste da Europa (p = 0.6956522) e norte 
da Ásia e Ártico (p = 0.3043478).  
Com o outro método utilizado – Hefner – a partir da plataforma online 
Osteomics, chegou-se ao seguinte resultado: 47,1% de probabilidade do 
indivíduo ser africano, 27,91% de ser indígena americano, 21,37% de ser 
asiático e 3,61% de ser europeu (Figura 18). 
                                                          
3 Ambos a partir do website Osteomics. Disponível em: http://www.osteomics.com/DSP/. Acesso em: 03 
de jan. 2019. 
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Figura 18. Gráfico de ancestralidade produzido a partir do método de Hefner (2009). 
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Por fim, a partir da fórmula de Mendonça (2000) para indivíduo do sexo 
masculino, foi utilizada a medida do comprimento máximo do fêmur esquerdo, 
chegando-se ao seguinte intervalo de estatura para o indivíduo 04/09: 1,66 a 
1,80 m, com uma média de 1,73 m. 
 
Fatores individualizantes 
Em relação ao pós-crânio, não foram encontrados fatores individualizantes 
observáveis e que possam efetivamente colaborar em uma identificação. Deve-
se salientar que o estado de preservação do esqueleto pode mascarar 
características, uma vez que existe muito desgaste, principalmente em epífises, 
e várias quebras post-mortem em diversas partes anatômicas. 
No que concerne ao crânio, a saúde bucal fragilizada em vida pode ser 
inferida a partir de muitas perdas antemortem e da presença de tratamento em 
alguns dentes (ver “Material e métodos”). Estas são características bastante 
individualizantes, caso haja elementos de comparação. 
 
Patologias e traumas 
Não foram encontrados sinais patológicos no indivíduo 04/09. Da mesma 
forma, o estado de preservação pode ter impedido a devida visualização. Quanto 
à presença de traumas, não foram encontradas lesões antemortem e lesões 
perimortais. Cabe destacar duas lesões post-mortem, que poderiam gerar 
alguma dúvida: uma no corpo do esterno, na face anterior, a aproximadamente 
5 cm da borda superior do manúbrio (Figura 19 e Figura 20); e outra fratura na 
face inferior do corpo vertebral da 5ª vértebra lombar (Figura 21). 
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Figura 19. Manúbrio e corpo do esterno fusionados. Vista anterior. Lesão post-mortem. 
 
Figura 20. Manúbrio e corpo do esterno fusionados. Vista lateral. Lesão post-mortem. 
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Figura 21. 5a. vértebra lombar. Vista inferior. Lesão post-mortem. 
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Discussão 
Tafonomia 
Com base nas alterações tafonômicas descritas anteriormente, na 
friabilidade dos ossos devido ao uso de substâncias químicas (e consequente 
desgaste) e nas marcas de instrumentos utilizados para limpeza, não se pode 
inferir sobre o tempo decorrido após a morte. O contexto da coleção, contudo, 
pode nos fornecer informações sobre a data do sepultamento – 2009 – e poderia 
indicar a data da morte, sobre a qual não se teve acesso. Do sepultamento até 
a exumação, sabe-se que o corpo esteve em local fechado. Por outro lado, não 
é possível afirmar quanto tempo se passou da morte do indivíduo até o 
sepultamento. As quebras post-mortem podem ter ocorrido do momento da 
exumação, uma vez que não há informações sobre a participação de pessoal 
especializado ou sobre uso de metodologia arqueológica. 
 
Perfil biológico 
Os resultados obtidos a partir dos métodos utilizados para inferência de 
sexo, tanto métricos como morfológicos, apontam para um indivíduo do sexo 
masculino. 
Quanto à faixa etária, que teve sua inferência prejudicada pelo estado de 
preservação, o único método utilizado apontou para um indivíduo que pode ser 
caracterizado como de jovem a médio (intervalo de 21 a 46 anos). A fusão das 
epífises confirma o resultado etário de maior de 21 anos. O fato de não haver 
patologias decorrentes de uma faixa etária mais avançada, como a presença de 
osteófitos e de outras degenerações articulares, corrobora o intervalo 
mencionado.  
O resultado menos preciso está relacionado à ancestralidade. A origem do 
nordeste da África e do norte da Ásia e Ártico apontada pelo Ancestrees na 
comparação com 9 clusters, e sudoeste da Europa e do norte da Ásia e Ártico 
para 12 clusters, juntamente com o que Hefner fornece – 47,1% de probabilidade 
do indivíduo ser africano, 27,91% de ser indígena americano, 21,37% de ser 
asiático e 3,61% de ser europeu – denota uma grande quantidade de 
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miscigenação, bastante coerente com a formação da população brasileira. 
Contudo, para efeitos de identificação, numa sociedade em que um elemento 
central para descrição de indivíduos em meios médicos e policiais é a cor da 
pele, a ancestralidade inferida a partir de medidas craniométricas nem sempre 
reflete tal coloração, podendo ter menor peso ao se identificar um indivíduo. 
Por fim, em relação à estatura, o intervalo de 1,66 m a 1,80 m indica tratar-
se de um indivíduo de estatura mediana, não se destacando em meio à 
população masculina brasileira. 
 
Fatores individualizantes 
A grande quantidade de perdas dentárias antemortem aponta para uma 
saúde bucal bastante fragilizada em vida. Cabe destacar a ausência dos dentes 
incisivos superiores e inferiores, que podem ser facilmente visualizados. Não há 
próteses associadas ao caso. A presença de tratamento dentário com resina nos 
dentes 17, 33 e 34 aponta para a possibilidade da existência de informações 
dentárias do indivíduo com algum profissional, o que aumentaria as chances de 
comparação. A raiz destruída do dente 43 provavelmente causava dor ao 
indivíduo, sendo uma informação útil em caso de entrevista com familiares. 
 
Patologias e traumas 
Não foram observadas patologias, traumas antemortem e perimortem no 
indivíduo 04/09. Assim, não foi possível apontar a sua causa de morte. 
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Conclusões 
O exercício desenvolvido a partir da análise antropológica do indivíduo 
04/09 resultou em informações que podem ser utilizadas para comparação com 
fins de identificação, caso haja informações antemortem. Trata-se de um 
indivíduo do sexo masculino, de faixa etária jovem ou média, com estatura média 
de 1,73m, de ancestralidade miscigenada, sem patologias e lesões observáveis, 
tanto em vida, quanto aquelas que poderiam ter sido feitas ao redor da morte ou 
mesmo causá-la. Sendo indivíduo não idoso, apresenta saúde bucal bastante 
deficitária, com perdas antemortem e com algum tratamento dentário com resina 
em três dentes, além de um dente canino inferior seriamente comprometido. 
Assim, as características odontológicas são de grande valia para uma possível 
identificação, sendo o elemento mais individualizante do caso analisado. 
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